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Resumo 

Introdução: A violação sexual perpetrada em adolescentes representa uma séria crise 

de saúde pública, agravado pelo risco elevado de infecção pelo HIV. A profilaxia pós- 

exposição constitui uma intervenção de urgência fundamental para reduzir esse risco, 

sendo o seguimento clínico essencial para garantir sua eficácia. Objectivo: Este estudo 

teve como objectivo determinar a proporção de adolescentes vítimas de violação sexual 

assistidas no Hospital Geral de Mavalane entre 2020 e 2022 que completaram o 

seguimento clínico de três meses após o início da profilaxia pós-exposição, e analisar 

factores associados à conclusão desse seguimento. Métodos: A investigação adoptou 

um desenho observacional analítico, caracterizado como um estudo de coorte 

retrospectivo. A colecta de dados utilizou fontes secundárias de raparigas adolescentes 

atendidas entre Março de 2020 a Setembro de 2022. A coorte final incluiu 322 casos. 

Efectuou-se análise descritiva e a aplicação do teste de Qui-quadrado ou exacto de 

Fisher. A avaliação da associação entre factores explicativos e o desfecho, a análise foi 

feita por regressão de Poisson com estimadores robustos, reportando-se riscos relativos 

e IC de 95% e com nível de significância α = 5%. Resultados: Dos 322 casos incluídos, 

entre as que não iniciaram, todas abandonaram o seguimento. Dos 155 (48,1%) 

iniciaram a profilaxia pós-exposição e, destes, apenas 28 (18,1%) completaram o 

seguimento clínico, correspondendo a 8,7% da amostra total. O número de agressores 

mostrou associação significativa: vítimas de mais de um agressor apresentaram quase 

três vezes mais chances de concluir o seguimento em comparação às de um único 

agressor (RR = 2,90; IC95%: 1,37–6,14; p = 0,005). O tempo de chegada também foi 

determinante: todas as adolescentes que completaram o seguimento haviam procurado 

atendimento nas primeiras 72 horas após a violação (χ² = 26,41; p < 0,001). Inexistiu 

correlação estatisticamente significativa entre a conclusão do seguimento e a idade, 

escolaridade ou relação com o agressor (p > 0,05). Conclusão: Intervenções 

programáticas, políticas e académicas são urgentes para promover acolhimento 

humanizado, reduzir o estigma, capacitar equipas de saúde e criar mecanismos de 

retenção para o alcance da eficácia da estratégia de profilaxia pós- exposição. 

Palavras-chave: Seguimento clínico; Profilaxia pós-exposição; Violação sexual; 

Adolescentes; HIV. 
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Abstract 

Background: Sexual assault among adolescents is a serious public health issue, 

compounded by the high risk of HIV infection. Post-exposure prophylaxis (PEP) is a 

crucial emergency intervention to prevent HIV transmission, and adequate clinical 

follow-up is essential to ensure its effectiveness. Objective: To determine the 

proportion of adolescent victims of sexual assault assisted at Hospital Geral de 

Mavalane between 2020 and 2022 who completed the three-month clinical follow-up 

after initiating post-exposure prophylaxis, and to analyze factors associated with follow-

up completion. Methods: This was an analytical observational study with a 

retrospective cohort design. Data were obtained from secondary sources of adolescent 

girls assisted between March 2020 and September 2022. The final cohort comprised 322 

cases. Descriptive statistics were performed, followed by Chi-square or Fisher’s exact 

tests. Associations between explanatory variables and the outcome were assessed using 

Poisson regression with robust variance, reporting relative risks (RR) and 95% 

confidence intervals (95% CI), with a significance level of α = 0.05. Results: Among 

the 322 cases, 155 (48.1%) initiated PEP, and only 28 (18.1%) completed the three-

month clinical follow-up, representing 8.7% of the total sample. The number of 

aggressors was significantly associated with follow-up completion: victims assaulted by 

more than one perpetrator were nearly three times more likely to complete the follow-up 

than those assaulted by a single perpetrator (RR = 2.90; 95% CI: 1.37–6.14; p = 0.005). 

Time of presentation was also a significant factor—all adolescents who completed the 

follow-up sought care within 72 hours after the assault (χ² = 26.41; p < 0.001). No 

significant association was found between follow-up completion and age, education 

level, or relationship with the perpetrator (p > 0.05). Conclusion: The completion rate 

of clinical follow-up among adolescent sexual assault victims who initiated PEP was 

low. Immediate care seeking within 72 hours and multiple-assailant cases were 

associated with higher follow-up completion. Strengthened programmatic, policy, and 

academic actions are urgently required to enhance humanized care, reduce stigma, 

empower healthcare providers, and improve retention mechanisms to ensure the 

effectiveness of HIV post-exposure prophylaxis. 

Keywords: Clinical follow-up; Post-exposure prophylaxis; Sexual assault; Adolescents; 

HIV.
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1. Motivação 

A violação sexual (VS) de adolescentes representa um fenómeno de elevada gravidade, 

cujas consequências ultrapassam os danos físicos imediatos, afectando profundamente a 

saúde emocional, social e sexual das vítimas. A escolha deste tema foi com base na 

minha experiência profissional no atendimento às vítimas de violência, onde observei 

barreiras enfrentadas por adolescentes após violação sexual, especialmente no que 

concerne à adesão ao seguimento clínico da Profilaxia Pós-Exposição (PPE) ao HIV. 

Dados da autoridade sanitária nacional (2021) indicam que mais de 60% dos casos 

notificados de VS em Moçambique envolvem adolescentes, sendo a maior parte do sexo 

feminino. Adicionalmente, estima-se que um adolescente é infectado por HIV a cada 

dois minutos, conforme dados de organizações internacionais focadas na saúde 

materno-infantil (UNICEF, 2021). Essa realidade evidencia a interseccionalidade entre 

VS, risco aumentado de contrair o HIV e desafios na continuidade do cuidado. 

A VS impõe ainda um custo significativo ao sistema de saúde, exigindo respostas 

rápidas, tratamento médico e suporte psicossocial contínuo. Contudo, o abandono do 

seguimento clínico compromete os resultados esperados da PPE e fragiliza os esforços 

de prevenção ao HIV. Diante desse cenário, torna-se crucial aprofundar o conhecimento 

sobre os determinantes do seguimento clínico, de modo a subsidiar as intervenções. 

2. Contribuição do estudo 

Este estudo contribui de forma relevante para a área da Saúde Pública em três níveis. 

No plano académico, constitui a primeira estimativa de taxa de conclusão do 

seguimento clínico três meses após o início da PPE ao HIV em adolescentes vítimas de 

violação sexual assistidas num CAI urbano em Moçambique, contribuindo para a 

literatura nacional ainda escassa sobre o desfecho. 

No plano clínico-operacionais, identifica pontos críticos no fluxo de atendimento, 

nomeadamente perda de seguimento apesar do acesso precoce ao serviço, bem como 

mecanismos estruturados de busca consentida e fragilidades na continuidade do 

seguimento, evidenciando oportunidades de melhoria na organização dos serviços. 

No plano político-programático, gera subsídios de integração de indicadores de 

seguimento clínico de vítimas de violação sexual nos planos distritais e nos sistemas de 

informação em saúde, apoiando na tomada de decisão baseada em evidência no 

contexto do sistema nacional de saúde para retenção no cuidado e a prevenção do HIV. 
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3. Problematização 

A violação sexual de adolescentes representa um sério desafio de saúde pública, sendo 

um dos principais vectores de morbimortalidade feminina (Petrício, 2018). Raparigas 

entre 10 e 19 anos apresentam maior vulnerabilidade física e emocional, tornando-se 

alvos frequentes desse fenómeno (Morris et al., 2016; Rahmawati, 2020). A 

Organização das Nações Unidas para a Igualdade de Género e Empoderamento das 

Mulheres, em 2020, estimou que 15 milhões de rapatigas entre 15 e 19 anos já foram 

compelidas a manter relações sexuais. Em África, registam-se algumas das mais altas 

taxas, como os 36% na República Democrática do Congo (Garcia & da Silva, 2018). 

Em Moçambique, o cenário também é preocupante: em 2021 foram notificados 8.553 

casos de VS, dos quais 60,3% em raparigas de 10 a 19 anos (MISAU, 2021). 

Segundo Delziovo et al. (2018) e Rosa et al. (2018), além do impacto psicossocial, a VS 

favorece a aquisição de infecções sexualmente transmissíveis (ITS) e gravidez não 

planeada, o que reforça a necessidade urgente de acesso à PPE ao HIV. Os serviços de 

saúde desempenham papel fundamental, devendo actuar não apenas no tratamento 

físico, mas também no apoio psicossocial e continuidade do cuidado (Sousa et al., 

2019). Contudo, em Moçambique, o abandono do seguimento clínico após a PPE é 

agravado por barreiras como o estigma social associado ao uso da PPE, o medo de ser 

identificado como portador do HIV, a centralização das unidades sanitárias, a escassez 

de informação acerca da profilaxia e fragilidades no acolhimento (INS, 2021; MISAU, 

2020; Acta Paulista de Enfermagem, 2022). 

Apesar de protocolos nacionais actualizados, a adesão ao seguimento clínico de 

adolescentes após a PPE permanece pouco estudada, constituindo uma lacuna que limita 

a implementação de estratégias eficazes de prevenção do HIV. 

Assim, esta pesquisa buscou responder: Quais são os factores associados à conclusão 

do seguimento clínico de três meses em adolescentes vítimas de violação sexual 

assistidas no Hospital Geral de Mavalane entre 2020 e 2022, considerando o início 

da profilaxia após a exposição ao HIV e outras características sociodemográficas, 

episódio de violação sexual e do atendimento clínico? 
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4. Revisão bibliográfica 

4.1. Introdução 

A VS é descrita na legislação moçambicana como “penetração vaginal ou anal, sexo 

oral, introdução de partes do corpo ou objectos em qualquer pessoa, de qualquer sexo, 

contra sua vontade, mediante coerção física, ameaça ou quando a vítima está 

incapacitada de usar a razão ou os sentidos” (Moçambique, 2019). 

A VS atinge não só o sexo feminino, mas também o masculino, no entanto, o sexo 

feminino constitui a principal vítima deste evento em qualquer fase da vida (Nunes et 

al., 2017). Estudos indicam que as idades mais afectadas pela VS estiveram entre 10 e 

15 anos para as raparigas e, 2 e 6 anos para os rapazes (Platt et al., 2018). 

Em relação aos perpetradores, predominam os do sexo masculino, e a maior parte dos 

incidentes ocorrem na residência da vítima, local que deveria ser oferecer protecção, 

porém, torna-se um lugar de maior fragilidade (Santana et al., 2020). Estudos realizados 

em alguns países africanos mostram um aspecto mais cruel da VS: crianças vítimas 

correm maior risco de contaminação pelo HIV, devido à convicção errônea de que actos 

sexuais com raparigas previne ou cura a infecção (Lalor, 2004a). 

4.1.1. Epidemiologia da violação 

Apesar da gravidade do problema, a VS continua a ser crime subnotificado, por motivos 

que resultaram na recusa das vítimas em não denunciar o ilícito (Dumont et al., 2019). 

De acordo com Save the Children (2017), estima-se que apenas 15% dos casos de VS 

são denunciados, o que implica que entre 85% e 90% dos casos permanecem invisíveis. 

No entanto, há uma lacuna na documentação e análise sistemática desses indicadores 

em Moçambique, onde a subnotificação pode ser ainda mais pronunciada devido à 

fragilidade dos sistemas de registo. 

A VS representa uma crise global de saúde publica, afectando desproporcionalmente a 

população jovem, conforme demostrado por Tyagi e Karande (2021) que apontam altas 

taxas de VS sofridas antes dos 18 anos, com África frequentemente apresentando uma 

das maiores prevalências. 

Em Moçambique, a incidência da VS é preocupante, com a maioria das vítimas sendo 

raparigas entre 10 e 19 anos (60.3%), enquanto apenas 1,3% dos casos envolveram 

rapazes com as mesmas idades. Zambézia, foi a província que apresentou maior 

percentagem de casos (27,3%) num total de 8.553 casos registados (MISAU, 2021) 
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4.1.2. Factores associados a violação sexual 

A violação sexual está associada a múltiplos factores. As adolescentes são mais 

expostas à VS do que as mulheres adultas, devido a factores individuais como maior 

consumo de álcool e outras drogas (Diehl & Leite, 2017). Adolescentes que praticam 

sexo transacional, além da VS, têm maior risco de contrair o HIV (Price, 2018). 

A baixa escolaridade e fragilidades sobre a sexualidade são condições que elevam a 

vulnerabilidade (Garcia & da Silva, 2018). Portadores de deficiências físicas ou mentais 

também apresentam maior vulnerabilidade, com uma probabilidade de 3,1 vezes 

superior de sofrer a VS (Al-Jilaihawi et al., 2017). 

Em relação aos factores contextuais, a violação sexual pode ocorrer em qualquer 

ambiente. Nos microssistemas, ela apresenta natureza e padrões diferenciados conforme 

o agressor, pois a maioria dos violadores pertence ao círculo próximo da vítima como 

pais, padrastos, tios e primos (Dumont et al., 2019). As raparigas também sofrem com a 

VS nas escolas, espaços que têm a função de assegurar protecção, bem-estar integral e 

segurança (Santos et al., 2018). 

Factores associados ao macrossistema também podem concorrer para a ocorrência da 

VS em adolescentes, sendo que a sua incidência é influenciada por crenças culturais que 

promovem a disparidade de género. Este quadro pode ocorrer em todos os lugares e 

classes sociais, contudo, a maior incidência regista-se sobretudo em países de baixa 

renda, devido a questões financeiras e de pobreza extrema que intensificam a sua 

ocorrência (Chehab et al., 2017; Ossig, 2020; Lima, 2023). 

Além disso, o Governo de Moçambique (2018) relata que, nas comunidades rurais, a 

VS tem sido gerida de diversas formas, onde as famílias exigem indemnizações ao 

agressor ou a obrigatoriedade de casamento, sem considerar os danos morais e de saúde 

causados às raparigas. 

Segundo o relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

pulicado em 2021, nos últimos anos, na região setentrional de Moçambique – 

particularmente na província de Cabo Delgado – têm sido reportados casos de menores 

que vivem em contexto de conflito armado, sendo alvo de sequestros e exploração 

sexual. Estas vítimas são muitas vezes forçadas a deslocar-se para outros locais mais 

seguros. O relatório menciona que os riscos são maiores entre mulheres, crianças, 

adolescentes e pessoas com deficiência, agravado pela falta mecanismos de protecção. 
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4.1.3. Violação Sexual e a Profilaxia Após Exposição ao HIV 

A detecção precoce da VS é fundamental para o estabelecimento de medidas 

preventivas eficientes e reabilitação dos indivíduos (Kyong et al., 2017). A notificação 

constitui uma das etapas principais para combater a VS, permitindo a criação de redes 

de atenção e protecção às vítimas (Aleluia et al., 2020). 

Segundo Rogstad et al. (2016), raparigas apresentam maior vulneravilidade às ITS pela 

fragilidade da mucosa génito-anal. Estudos evidenciaram a importância da oferta da 

PPE, intervenção de urgência recomendada pela agência global de Saúde baseada na 

administração de antirretrovirais (ARV) por tempo limitado, para reduzir as 

possibilidades de infecção pelo vírus de imunodeficiência humana (Santana et al., 2024; 

Cardoso et al., 2024). 

A sua eficácia está condicionada ao início em até 72 horas após a exposição e à 

conclusão do regime de 28 dias, seguido de seguimento clínico por cerca de três meses. 

Embora a PPE tenha demostrado potencial de reduzir os riscos de contágio pelo HIV 

(Restar et al., 2017), ela apresenta limitações, tornando essenciais as medidas 

profiláticas e comportamentais complementares. Persistem reservas quanto à eficácia 

da PPE, devido à escassez de estudos, cujos dados são maioritariamente extrapolados de 

investigações sobre o tratamento antirretroviral (TARV) (Pedro, 2023; Santana et al., 

2024). 

O TARV constitui uma intervenção biomédica que auxilia na redução da carga viral até 

níveis indetectáveis, tornando a infecção intransmissível, mesmo em relações 

desprotegidas (Lakew, 2015). Contudo, estudos apontam para a necessidade contínua de 

acções de incentivo ao uso de preservativos, dado que a inconsistência no uso aumenta 

o risco de infecção (Mabaso et al., 2018). 

A conotação negativa do HIV permanece como um obstáculo relevante à prevenção, 

afectando a eficácia da PPE (Ferreira & Flynn, 2018). Após a infecção, o sistema 

imunitário reage com a produção de marcadores detectáveis em exames (Morais et al., 

2019). 

O potencial de transmissão do HIV no período de janela imunológica é alto, por isso 

testes negativos no agressor não garantem segurança, pois, os testes de 3ª geração 

(Determine HIV 1/2) a janela imunológica pode durar 3 a 12 semanas. 
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4.1.4. Seguimento e desfecho clínico 

O primeiro contacto da VVS com a US é crucial para garantir o seguimento clínico 

(Batista et al., 2021). Esse contacto também é fundamental para estimar a incidência do 

HIV, outras ITS e gravidez indesejada (Ribeiro & Schuelter-Trevisol, 2021). 

A abordagem inicial às VVS deve ser empática e livre de julgamentos. Neste momento, 

realiza-se o exame físico e, quando indicado, inicia-se a PPE (Wagner, 2023). 

Em Moçambique, o protocolo nacional foi actualizado em 2019, reforçando a 

obrigatoriedade do seguimento clínico com testes de HIV no momento da exposição 

(dia 0), aos 30 dias e aos 90 dias. Esta cronologia visa garantir a monitoria da 

seroconversão e eventuais efeitos adversos da medicação (MISAU, 2019). 

Apesar da escassez de dados longitudinais em contextos de baixo recurso, uma pesquisa 

mostrou que, de um total de 1.272 VVS atendidas num serviço de referência que 

iniciaram a PPE, apenas 19,5% completaram o seguimento clínico de seis meses 

(Trigueiro, 2015). Em Moçambique, dados revelam que dos 353 casos de VS 

notificados, 31% foram elegíveis para PPE, sendo que 94% destes iniciaram a profilaxia 

e apenas 22% delas concluíram o seguimento de seis meses (Schacht et al., 2019). 

A qualidade do atendimento às vítimas está relacionada à formação dos profissionais e à 

organização dos serviços. Em países africanos, como Ruanda e África do Sul, foram 

implementados programas de formação contínua para profissionais de saúde baseados 

nas Diretrizes da OMS sobre Cuidados Clínicos para Sobreviventes de VS (2013). 

4.1.5. Outras consequências da violação sexual 

A VS provoca danos imediatos e de longo prazo, podendo ser observadas na saúde 

física e mental, conduta, educação e integração social (Arnaldo & Carlos, 2023). 

Em crianças e adolescentes, são comuns lesões geniturinárias, infecções perianais de 

repetição, lesões internas e externas (Tissiani et al., 2021). O sofrimento psíquico pode 

causar transtornos psicossociais graves, como stress pós-traumático, ansiedade, 

elevados índices de abandono escolar e uso de substâncias (Chehab et. al., 2017). 

Estudos indicam ainda que vítimas com histórico de VS têm maior probabilidade de 

desenvolver ideação suicida (Rivas, Bonilla & Vásquez, 2020). Para Sampasa-Kanyinga 

et al. (2018) & Cruz et al. (2020), o crime sexual também gera implicações sociais e 

económicas significativas, associando-se a baixa produtividade na vida adulta. 
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4.1.6. Políticas públicas voltadas contra a violação sexual 

As políticas públicas têm como objectivo concretizar os propósitos do Estado ou 

governo, inscritos na legislação interna ou em tratados e convenções internacionais dos 

quais o país é signatário, visando o desenvolvimento social e económico (Mastrodi et 

al., 2020). 

Apesar da existência de um arcabouço legal robusto, como a Lei n.° 29/2009 e os 

protocolos multissectoriais, ainda é limitada a sua implementação prática no seguimento 

longitudinal das vítimas adolescentes, o que reflecte na baixa taxa de retorno às 

consultas. A prevenção e combate à VS constituem prioridades do Governo de 

Moçambique, que ratificou e aprovou os instrumentos, resumidos na Tabela 1: 

Tabela 1A. Políticas públicas em Moçambique voltadas contra a violação sexual 
 

Instrumento legal Pontos-chave 

Marco da Acção de Beijing 

(aprovada e ratificada em 

1995) 

Apoio parental e escolar para a criação de programas educativos para 

meninas e meninos; integração de serviços para prevenir a gravidez 

indesejada, propagação de ITS/HIV, a violência e o abuso sexual. 

Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as 

Maneiras de segregação da 

Mulher (Resolução nº 4/93, de 

2 de Junho, ratificação 1997) 

Convida o Estado membro a aprovar o projecto de Lei Contra os Actos 

de Agressão Intrafamiliar, e garantir que a agressão contra a mulher e 

rapariga, seja um crime público, e que as vítimas da violência tenham 

acesso imediato aos tratamentos e protecção. 

Protocolo à Carta Africana 

dos Direitos do Homem e dos 

Povos relativo aos Direitos da 

Mulher em África (Resolução 

n.º 28/2005 de 30 de Maio) 

Obriga os Estados a adoptarem medidas protejam os direitos de todas 

as raparigas. Também a promulgar leis que protejam especialmente as 

crianças-raparigas contra abusos (incluindo o assédio sexual nas 

escolas), autorizando o aborto médico em casos de VS e incesto. 

Política de Género da União 

Africana e ao Protocolo da 

Comunidade de 

Desenvolvimento da África 

Austral sobre Género e 

Desenvolvimento (aprovado 

através da Resolução n.º 

19/2007, de 15 de Maio) 

As acções estratégicas consubstanciam a elaboração de instrumentos 

por forma a desenvolver e implementar estratégias para prevenir, 

eliminar e transformar práticas sociais e culturais que legitimam e 

toleram o assédio sexual, a VS, as uniões prematuras e a gravidez na 

adolescência; desenvolver acções tendentes a eliminar a violência de 

género nas escolas, introduzindo medidas legislativas para acabar 

com a impunidade do abuso sexual das 

raparigas nas escolas. 

Legislação n.º 29/2009 sobre a 

Violência Doméstica Contra a 

Mulher (de 29 de Setembro de 

2009) 

A lei defende a honra da mulher e penaliza a VS no seio do casamento 

e pune com prisão o acto sexual sabendo-se portador de infecção, 

agravado a pena se houver transmissão comprovada. 
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Tabela 1B. Políticas públicas em Moçambique voltadas contra a violação sexual 

Instrumento legal Pontos-chave 

Mecanismo Interssectorial de 

Resposta Integrada à Mulher 

Vítima de Violência 

(aprovado em 2012) 

Promove a coordenação e o atendimento integrado entre vários 

sectores, estabelecendo protocolos de apoio às vítimas. A iniciativa é 

liderada pelo órgão governamental responsável pelo do Género, 

Criança e Serviços Sociais em parceria com o sector da saúde, 

polícia e da justiça. 

Objectivos do 

Desenvolvimento Sustentável 

(adoptados em 2015) 

O objectivo n.º 5, que chama a atenção da sociedade para eliminar 

todas as formas de violência contra as mulheres e raparigas, tanto no 

âmbito público ou privado, incluindo o tráfico ou exploração sexual. 

Estratégia Nacional para o 

Confronto e Prevenção da 

Violência de Género 2018-

2021 (Resolução n.º 39/2018, 

de 22 de Outubro) 

Este plano visa combater todas as manifestações de discriminação e 

exclusão, baseadas em cultura, origem étnica, género, raça, religião, 

região de origem e filiação político-partidária, promovendo a 

convivência pacífica entre os moçambicanos. 

IV Plano de Progresso da 

Mulher 2018 – 2024 

(Deliberação n.º 21/2019 de 22 

de Abril) 

O instrumento apresenta áreas de intervenção estratégica para reforçar 

a implementação e monitoria de medidas contra o assédio e abuso 

sexual em escolas e internatos, incluindo concessão de bolsas de 

estudo a raparigas em diversos níveis. 

Lei de Protecção contra 

Uniões Prematuras (Acto n.º 

19/2019 de 22 de Outubro) 

Considerada ligação entre pessoas em que pelo menos uma delas seja 

menor de 18 anos e um adulto. O objecto penaliza dos autores e 

protege as crianças envolvidas nessas uniões. 

Lei de Actualização do 

Código Penal moçambicano 

(Acto n.º 

24/2019 de 24 de Dezembro) 

A VS enquadra-se no crime contra a liberdade sexual. Para acabar com 

a impunidade dos perpetradores, é considerado um crime público, 

sendo que a acção penal é pública e a mesma apresenta agravantes. 

Estrategia Governamental 

Quinquenal do Governo de 

Moçambique 2020-2024 (Acto 

n.º 15/2020 de 14 de Abril) 

O qaurto objectivo estratégico faz menção a promoção da equidade e 

igualdade de género, da inclusão social e da salvaguarda dos grupos 

populacionais mais vulneráveis. A operacionalização deste plano se 

espelha nos diversos instrumentos do MISAU e outros ministérios. 

Protocolo Escolar Integrado 

de Protecção à Criança 

contra a Violência Infantil 

(Aprovado a 14 de Outubro 

de 2020) 

Responde a as diferentes formas de violência nas escolas, em especial 

a sexual, por forma a garantir a protecção da criança na escola. O 

instrumento conta com um plano de acção por forma a garantir a sua 

operacionalização, um fluxograma que define os passos e actores- 

chave, na denúncia, encaminhamento e resposta dos casos de 

violência. Todos os intervenientes desde o professor ao polícia, 

crianças e encarregados de educação, são instados a conhece-lo e a 

usá-lo activamente na defesa dos direitos das crianças. 

Fonte: Adaptado dos diversos instrumentos ratificados e aprovados em Moçambique 
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4.2. Enquadramento conceptual 

A VS contra raparigas constitui uma seria ofensa aos direitos fundamentais, com 

repercussões directas no seu desenvolvimento e saúde (Dourado & Bidarra, 2021). 

Muitas raparigas são submetidas a práticas sexuais forçadas, tornando-as mais 

vulneráveis ao HIV, devido às dificuldades em procurar serviços de saúde e ao estigma 

relacionado com as questões de gênero, o que contribui para o aumento da transmissão 

do HIV (Stelee, 2019; Bossonario et al., 2022). 

A ausência de educação sexual integral e adequada limita o conhecimento das raparigas 

sobre as formas de transmissão e medidas preventivas contra o HIV, dificultando o 

acesso à ajuda após VS (Dumont et al., 2019; Massa, Grangeiro & Couto, 2021). 

As vítimas com exposição a fluidos corporais do agressor, independentemente do 

consentimento, devem receber a PPE, medida de preventiva da contaminação pelo HIV, 

que consiste na administração de antirretrovirais durante 28 dias, iniciada idealmente 

nas primeiras 72 horas pós-exposição (Paula & Zambenedetti, 2022; Wagner, 2023; 

Castoldi et al., 2021). Estudos indicam que a PPE pode reduzir a infecção em mais de 

80% dos casos (WHO, 2016a). 

Contudo, algumas vítimas não se beneficiam da PPE à chegada tardia aos serviços de 

saúde. Isso ocorre frequentemente porque a VS acontece no contexto familiar, sendo a 

denuncia dificultada pelo medo e desconhecimento da existência de serviços 

especializados para as vítimas de violência (Rahmawati, 2020; Dumont et al., 2019). 

Nos casos em que a VS é crónica ou quando o agressor que não se expôs recentemente, 

a necessidade de PPE pode ser descartada (Trigueiro et al., 2018). 

Consultas de seguimento são indicadas os pacientes que iniciam a PPE, para a 

realização de exames serológicos e a avaliação da eficácia do tratamento (Bruna & 

Elias, 2018). Segundo o protocolo do MISAU (2018), após a exposição ao HIV, o teste 

para a detecção do vírus é feito na 6ª semana, no 3º e no 6º mês de seguimento. As 

consultas também visam monitorar a conformidade terapêutica, os seus efeitos 

colaterais e o controlo dos parâmetros como a função renal e hepática, além de 

monitorar a ocorrência indesejada de gravidez. Em caso de evolução insatisfatória, as 

vítimas recebem cuidados específicos. Após o 6º mês, caso a evolução for satisfatória, 

as VVS recebem alta clínica. Em 2019, o MISAU orientou que os serviços de saúde 

realizassem o seguimento clínico das VVS até ao 3° mês, uma vez que a maioria das 
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vítimas não completava o seguimento devido à longa duração do seguimento. Em 2020, 

entrou em vigor um novo calendário de seguimento laboratorial e clínico para as VVS, 

reduzindo o seguimento até o 3° mês. 

Considera-se que a adesão ao seguimento clínico após o início da PPE ao HIV entre 

adolescentes VVS é influenciada por múltiplos factores, desde o nível individual até o 

institucional. A seguir apresenta-se a Figura 1, que distingue factores empiricamente 

analisados, como idade, tempo até o atendimento, características da agressão e início da 

PPE, de outros factores descritos na literatura – apoio familiar, estigma, 

confidencialidade – incluídos apenas como enquadramento teórico, por não constarem 

dos registos clínicos.  O modelo conceptual foi baseado no modelo lógico de 

Bronfenbrenner (1979) que também é conhecido como Teoria dos Sistemas Sociais ou 

Ecologia do Desenvolvimento Humano, que descreve como diferentes níveis 

influenciam as acções e os desfechos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Modelo conceptual de factores associados à adesão ao seguimento clínico 

Fonte: Adaptado de Bronfenbrenner, U. 1979. The ecology of human development: Experiments by nature and design. Harvard 

University Press. 

 

Neste contexto, define-se desfecho clínico como o estado final do seguimento médico 

realizado após o início da PPE ao HIV. Este pode ser classificado como "concluído" 

(alta por término de seguimento após três meses) ou "abandonado" (interrupção sem 

conclusão do protocolo clínico recomendado). 
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Figura 2. Diagrama do seguimento clínico das VVS até a alta 

Fonte: Adaptado pela autora a partir da revisão da literatura e protocolo do MISAU 2022 

 

A World Health Organization (WHO, 2016a), enfatizou que a taxa de adesão à PPE em 

casos de VS é baixa, sendo estimada em 57%. A alta taxa de não adesão e de abandono, 

sobretudo entre adolescentes VVS, compromete o sucesso da PPE (Moura, 2017), 

influenciada pelo estigma e outos factores (Mota et al., 2022) descritos na Figura 2. 

Para Mota et al. (2022) & Ângelo et al. (2024), existem ainda outros factores a 

considerar para a oferta da PPE, como a disponibilidade dos cuidados médicos. Em 

Moçambique, a relação distância-tempo constitui um obstáculo significativo ao acesso 

rápido e adequado aos serviços de saúde, dificultando a assistência oportuna. A 

população ainda percorre, em média, quase 20 km para alcançar a US mais próxima, 

agravando-se a situação pela existência de vias de acesso degradadas e escassez de 

transporte (Esmael, 2022). 

A ausência de conhecimento das directrizes, seja por omissão ou pela insuficiente 

capacitação das equipas nas US, dificulta o manejo dos casos de VS (Moreira, 2020). A 

Adolescente (10 

19 anos) VVS 

US 

Notificação dentro das 72 horas após a VS 

SIM *Uso do preservativo na VS 
OU 

*Seroestado do agressor 

negativo e sem exposição 

nos últimos 30 dias 

NÃO 

NÃO 

SIM/NÃO 

SIM 

*Seguimento clínico por 3 meses; 

*Teste de diagnóstico HIV após 3 meses NÃO 

ALTA POR ABANDONO: 

*Estigma, vergonha e culpa; 

*Fraco acesso a educação sexual; 

*Fraco acesso aos serviços de saúde 

(distância casa-US); 
*Falta de privacidade e confidencialidade; 

*Falta de habilidades técnicas das equipas 

(desconhecimento das directrizes). 

ALTA CLÍNICA (conclusão): 

*Atendimento humanizado; 

*Apoio psicossocial; 

*Juízo crítico das vítimas sobre as 

consequências da VS; 

*Acções de busca activa e passiva 

pelos provedores; 

*Suporte sociofamiliar. 

Oferta de PPE ao HIV 

Negativo/Indeterminado/Não feito 

Realização de teste diagnóstico (HIV) 
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falta de acolhimento na da rede de atendimento é apontada como um dos motivos para a 

não adesão ao seguimento clínico pelas VVS (Trigueiro et al., 2018). 

Portanto, Dumont et al. (2019) defendem ser fundamental a inclusão do tema da VS nos 

currículos de formação de profissionais e de capacitar equipas que actuam directamente 

com essas questões no seu dia a dia. Além disso, é importante reconhecer que o 

atendimento aos traumas físicos, embora essencial, não deve ser foco exclusivo da 

atenção (Alves & Moreira, 2020). 

Salienta-se ainda a importância de se observar questões de privacidade e 

confidencialidade no atendimento às vítimas, considerando que, algumas recusam ser 

atendidas por profissionais do sexo masculino, especialmente na presença de 

académicos, preferindo profissionais do sexo feminino. Relatos indicam que a 

identificação das VVS nos impressos de exames laboratoriais é considerada 

constrangedora, desestimulando a participação ao seguimento clínico (Trigueiro et al., 

2018). 

Em alguns países, investe-se na formação de enfermeiros forenses ou enfermeiros 

examinadores de agressão sexual, que realizam entrevistas e exames em ambientes 

adequados, visando garantir a integridade, discrição e consideração ao caso da vítima 

(Ribeiro et al., 2021). 

Outros factores como o desconhecimento sobre a disponibilização gratuita da PPE, falta 

de informações sobre sua indicação, locais de distribuição, dosagem e possíveis 

reacções adversas, também motivam a interrupção do seguimento (Mota et al. 2022; 

Pedro, 2023). 

Por fim, a VS repercute não apenas nas vítimas, mas também nos seus familiares, 

afectando os relacionamentos futuros e a inserção social (Santos et al., 2018). Por isso, é 

fundamental disponibilizar apoio psicossocial às vítimas e seus cuidadores, de modo a 

minimizar danos e promover a adesão ao seguimento clínico até a alta. Komatsu (2017) 

salienta que os factores de protecção, como o suporte social, reduzem a probabilidade 

de desfecho negativo mesmo sob condições de alto risco. 

Na adolescência, surgem conflitos ligados à autonomia, pois há dificuldade em definir o 

que cabe ao controlo dos pais ou do próprio adolescente, que frequentemente considera 

algumas decisões como de domínio pessoal (Smetana, 2018). A capacidade de decisão 

em saúde acompanha o grau de maturidade e a experiência de vida, sendo adquirida 
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progressivamente com apoio familiar e social, devendo-se respeitar as capacidades 

evolutivas destes indivíduos (Eller, 2022; Albuquerque, 2021). 

Estudos mostram que casos de VS cometidos por múltiplos agressores apresentam uma 

fracção maior de infecções de ITS (36,8%) do que os envolvendo apenas um agressor 

(8,2%). A VS anal associa-se ao risco elevado de contaminação, sobretudo para a vítima 

na posição receptiva (Wagner, 2023; Pedro, 2023). Em contraste, o risco de HIV no 

sexo oral é mínimo, estimando-se 1 em 10.000 exposições receptivas e 0,5 em 10.000 

insertivas, devido a factores como microbiota bucal e acidez (Ávila & Ferreira, 2020). 

Na avaliação clínica, é essencial considerar antecedentes, sobretudo condutas sexuais 

arriscadas que potencializam a probabilidade de HIV e ITS, podendo confundir a 

interpretação dos exames serológicos (Price, 2018; Hirschmann et al., 2021). Por isso, 

recomenda-se uma abordagem combinada, incluindo aspectos comportamentais e 

socioculturais (Dourado et al., 2023). 

Na província da Zambézia, um estudo de 27 meses não encontrou melhoria significativa 

na adesão ao seguimento clínico. No entanto, estratégias como reforço dos serviços, 

maior consciencialização e contacto consentido, incluindo visitas domiciliares, 

mostraram-se eficazes para aumentar a adesão às consultas e as taxas de retestagem para 

HIV entre adolescentes que iniciaram a PPE (Schacht et al., 2019). 

5. Hipóteses 

Hipótese 1 (associação profilaxia pós-exposição – seguimento clínico): 

H₀₁: O início da profilaxia a pós a exposição ao HIV não está associado à conclusão 

do seguimento clínico de três meses em adolescentes vítimas de violação sexual. 

H₁₁: O início da profilaxia após a exposição ao HIV está associado à conclusão 

do seguimento clínico de três meses em adolescentes vítimas de violação sexual. 

Hipótese 2 (factores associados): 

H₀₂: Não existe vínculo estatisticamente comprovado entre características 

sociodemográficas (idade), características do episódio de violação sexual (número de 

agressores) ou características do atendimento clínico (tempo decorrido até o 

atendimento) e o desfecho do seguimento clínico. 

H₁₂: Características sociodemográficas (idade), do episódio de violação sexual (número 

de agressores) e do atendimento clínico (tempo decorrido até o atendimento) estão 

associadas de forma estatisticamente significativa ao desfecho do seguimento clínico. 
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6. Objectivos 

6.1. Objectivo geral 

• Determinar a proporção de adolescentes vítimas de violação sexual assistidas no 

Hospital Geral de Mavalane entre 2020 e 2022 que completaram o seguimento 

clínico de três meses após o início da profilaxia pós-exposição ao HIV, e analisar os 

factores associados à conclusão ou não conclusão desse seguimento. 

6.2. Objectivos específicos 

• Caracterizar a população de adolescentes vítimas de violação sexual assistidas no 

Hospital Geral de Mavalane entre 2020 e 2022, descrevendo as seguintes variáveis: 

idade, residência, escolaridade, número de agressores, relação com o agressor, 

seroestado do HIV do agressor, tempo decorrido entre a agressão e o atendimento na 

US, uso de preservativo durante a violação sexual, realização de profilaxia para ITS, 

resultado do teste de HIV na consulta inicial, e início da PPE ao HIV; 

• Analisar a associação entre o início da PPE ao HIV e a conclusão do seguimento 

clínico de três meses em adolescentes vítimas de violação sexual; 

• Verificar a associação entre as características sociodemográficas (idade), 

características do episódio de violação sexual (número de agressores), características 

do atendimento clínico (tempo decorrido até o atendimento) e o desfecho do 

seguimento clínico (alta por conclusão ou por abandono). 

7. Metodologia (Material e Métodos) 

7.1. Desenho do estudo 

Em consonância com os objectivos propostos, este estudo adoptou um delineamento 

observacional analítico do tipo coorte retrospectiva. A opção por este desenho justifica- 

se pela necessidade de investigar a relação entre a exposição à PPE ao HIV e o desfecho 

do seguimento clínico, utilizando dados já existentes, colectados rotineiramente no 

serviço de saúde. 

O desenho de coorte retrospectiva é amplamente utilizado em investigações de saúde 

pública, especialmente quando se pretende estudar desfechos já ocorridos, com base em 

dados clínicos previamente registados. Esse tipo de delineamento permite avaliar a 

associação entre exposições e desfechos de forma eficiente em termos de tempo e 

recursos, sendo recomendado em contextos de sistemas de saúde com base documental 

consolidada (Hulley et al., 2018). 
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A coorte foi constituída por todas as adolescentes VVS notificadas por violação sexual e 

assistidas no HGM entre 21 de Março de 2020 e 20 de Setembro de 2022, cujas fichas 

de notificação indicavam seguimento ambulatório. A selecção dos participantes ocorreu 

no momento da colecta de dados, considerando todos os registos disponíveis que 

atendiam aos critérios de inclusão estabelecidos (descritos em 7.4.3). 

O desfecho principal do seguimento clínico foi operacionalizado como a realização, ou 

não, da última consulta de seguimento agendada para três meses após a notificação da 

VS. Foi considerado "alta por conclusão" o registo da realização dessa consulta dentro 

do período estipulado, indicando a adesão ao protocolo de seguimento conforme o 

protocolo do MISAU 2019/2022. Caso contrário, o desfecho foi classificado como "alta 

por abandono", representando a interrupção do seguimento antes do tempo 

recomendado. 

A abordagem metodológica é quantitativa, baseada na análise de dados secundários 

extraídos das fichas de registo e seguimento de casos de VS, utilizadas pelo Serviço 

Nacional de Saúde, e dos livros de registo de laudos médicos. Essa escolha permitiu 

analisar um número significativo de casos de forma eficiente. 

A extração de dados foi realizada exclusivamente pela investigadora, profissional da 

área da saúde com experiência prévia em atendimento clínico e médico-legal a VVS. A 

familiaridade com os fluxos assistenciais e documentos clínicos do CAIVV assegurou 

maior precisão na interpretação dos registos. 

Antes da colecta oficial, foi conduzido um pré-teste do instrumento de colecta 

(Apêndice 1) em 10 fichas não incluídas na amostra, com o objectivo de garantir a 

clareza e completude das variáveis. Durante o pré-teste, foi identificada uma limitação 

relacionada à terminologia utilizada em algumas variáveis clínicas, que geravam 

dúvidas na codificação dos dados. Também se verificou dificuldade em localizar 

informações sobre o tempo exacto de chegada das vítimas à US em algumas fichas, o 

que exigiu o aprimoramento das instruções de preenchimento e verificação cruzada com 

os livros de laudo médico. Com base nos resultados, ajustes foram realizados no 

questionário para melhor adaptação ao contexto. 
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Durante a colecta, foram implementadas as seguintes medidas de controlo de qualidade: 

• Verificação cruzada dos dados: em casos de divergência ou ausência de informação 

na ficha de notificação, os dados foram conferidos nos livros de laudo médico, 

garantindo maior consistência; 

• Dupla verificação de 10% dos questionários, feita em momentos distintos pela 

investigadora, comparando entradas com os documentos originais para controlo da 

qualidade de entrada de dados na base de dados criada para o presente estudo; 

• Codificação anónima e padronizada dos casos (ex.: VSI-01, VSN-01) para evitar 

erros de duplicação e manter a confidencialidade. 

Essas estratégias visaram assegurar a validade interna e a confiabilidade dos dados. 

 

7.2. Local do estudo 

O estudo foi conduzido no Hospital Geral de Mavalane, dispondo de um local para o de 

Atendimento Integrado às Vítimas de Violência (CAIVV). Reconhecido como unidade 

de referência nacional, o CAIVV foi inaugurado em 15 de Julho de 2015 e localiza-se 

na cidade de Maputo, distrito municipal de KaMavota, bairro de Mavalane “A”, na 

Avenida das FPLM, n.º 2260. 

O centro funciona diariamente das 7h30 às 19h30, cobrindo 27 bairros com uma área de 

168,4 km² e abrangendo os distritos municipais de KaMpfumo, KaMaxakeni, KaMavota 

e KaNyaka. Também recebe vítimas de outros pontos da cidade e do país. 

O CAIVV representa uma das vias mais comuns de acesso para VVS, integrando os 

sectores da saúde, assistência social, polícia e sistema judicial, representados por 

técnicos voltadas para a prestação de serviços. O funcionamento do sector da saúde é 

regulamentado por despacho ministerial do MISAU (2010), que define normas 

operacionais para os centros integrados na Rede Nacional de Saúde. 

Segundo o Relatório de Actividades da Violência de Género do MISAU (2021), o 

Hospital Geral de Mavalane foi a segunda unidade sanitária com maior número de 

notificações de VS em 2021, após o Hospital Central de Nampula, registando 144 (3%) 

dos 8.553 casos reportados. Os hospitais centrais, pelas suas especialidades, realizam 

sobretudo o atendimento inicial e encaminhamento, sem efectuar seguimento clínico, 

razão pela qual os desfechos clínicos de continuidade não podem ser adequadamente 

estudados nesses contextos. 
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7.3. Período do estudo 

A obtenção de dados relativos às variáveis do estudo, das notificações das VVS, 

abrangeu o intervalo de 21 de Março de 2020 a 20 de Setembro de 2022. 

7.4. População do estudo, amostra e amostragem 

7.4.1. População do estudo 

Segundo os relatórios do CAIVV do Hospital Geral de Mavalane, no período em 

estudo, foram notificadas 444 ocorrências de VS em adolescentes (com idades entre 10 

e 19 anos), por meio do preenchimento das fichas de regidto de casos de violência. 

7.4.2. Amostra e amostragem 

Neste estudo, optou-se por incluir a totalidade da população elegível, ou seja, todos os 

444 casos notificados de violação sexual em adolescentes (10 a 19 anos) no período de 

estudo. Desta forma, não foi realizada amostragem, sendo a abordagem censitária 

utilizada com o objectivo de garantir maior representatividade e robustez nos achados. 

7.4.3. Critérios de inclusão e exclusão 

Foram integradas reparigas, entre 10 e 19 anos, notificadas como VVS, que receberam 

cuidados iniciais e de seguimento clínico no CAIVV do HGM. Como critérios de 

exclusão, definimos: Foram notificadas 444 adolescentes VVS no período de estudo. 

Destes, 122 (27,5%) foram excluídos (vide tabela 2) resultando numa a amostra final 

inclui 322 casos (72,5%), correspondendo à população elegível para a análise dos quais, 

177 iniciaram a PPE ao HIV e 155 não iniciaram.  

Tabela 2. Casos de excluídos das VVS na amostra final 

Critérios de exclusão  n % 

Ausência de dados essenciais 36  

Não caracterizavam VS 31  

Sem registo de ficha de notificação 24  

Uso do TARV 8  

Sem evidência de contacto com fluídos do agressor 5  

Diagnóstico para o HIV 4  

Participantes do sexo masculino 3  

Transferência antes de 3 meses 1  

Uso de PrEP e óbito 0  
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7.5. Procedimentos, técnicas e instrumentos de colecta de dados 

Foram colectados dados através de um questionário semiestruturado (Apêndice 1), 

elaborado com base na literatura e adaptado ao contexto local. As informações foram 

extraídas das fichas de registo e, quando incompletas, cruzadas com os livros de laudo 

médico. Campos em branco não recuperáveis foram codificados como “dados 

ausentes” ou levaram a exclusão do caso, conforme os critérios definidos. O 

instrumento abrangeu três blocos: dados sociodemográficos, características do episódio 

de VS e informações clínicas relacionadas ao seguimento e tratamento. 

7.6. Variáveis 

As variáveis deste estudo foram classificadas em independentes, que correspondem as 

causas, e dependentes, que correspondem aos efeitos observados. As variáveis 

analisadas na pesquisa estão detalhadas na Tabela 3. 

Tabela 3. Variáveis e respectivas categorias de análise 
 

 

 

Sociodemográficas Independentes 

Residência (bairro) 

 

Escolaridade 

Sem escolaridade 

Primário 

Básico 

Médio 
 

Número de agressores 
Um 

Mais de 1 
 

Familiar 

Do episódio da VS Independentes 
Relação com o agressor 

 

 

Seroestado do HIV do 

agressor 

Parceiro íntimo 

Conhecido não familiar 

Desconhecida 

Positivo 

Negativo 

Desconhecido 
 

Chegada a US ≤ 72h 
Sim 

Não 
 

Início da PPE ao HIV 
Sim 

Não 

Uso do preservativo na 

VS 

Sim 

Não 
Não sabe 

 
Clínico-laboratorial 

Independentes 

 

Profilaxia para ITS 
 Sim  

Não 
 

Resultado do teste de 

HIV na consulta inicial 

 

Resultado do teste de 

HIV após 3 meses 

 

Dependente 
Desfecho do seguimento 
clínico 

Negativo 

Indeterminado 

Não feito 

Negativo 

Indeterminado 

Positivo 
Não feito 

Alta por abandono 

Alta por conclusão 
 

 

Idade (anos) 

Características Interdependência Variável Dados 
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7.7. Plano de gestão e análise de dados 

Foi feita a revisão dos questionários e organizados para análise, com verificação da 

consistência dos dados por verificação com laudos médicos. Foi realizada análise 

descritiva das variáveis, apresentado frequências absolutas e relativas para variáveis 

categóricas, e medidas de tendência central e dispersão para variáveis contínuas. A 

análise entre variáveis independentes e o desfecho (alta por conclusão do seguimento 

clínico de três), foram utilizados o teste de Qui-quadrado ou o exacto de Fisher, 

conforme apropriado. 

Aplicou-se o Qui-quadrado quando todas as frequências esperadas nas tabelas eram ≥ 5. 

Nos casos em que pelo menos uma célula apresentou frequência esperada < 5, optou-se 

pelo teste exacto de Fisher, mais adequado em amostras pequenas e tabelas de 

contingência com valores reduzidos. 

Para estimar a associação entre factores explicativos e o desfecho, foi aplicada a 

regressão de Poisson com ajustado com variância robusta, apresentando-se Riscos 

Relativos (RR) acompanhados dos IC95%. Variáveis consideradas clinicamente 

relevantes segundo a literatura (idade, tempo de chegada ≤ 72h, número de agressores, 

relação com o agressor) foram incluídas no modelo multivariado, independentemente do 

valor de p na análise univariada. O nível de significância adoptado foi de 5% (p < 0,05). 

Softwares usados: Microsoft Excel 2021 e IBM SPSS Statistics versão 26. 

 

8. Limitações do estudo 

Devido a natureza retrospectiva da coorte que utilizou fichas de notificação, houve 

exclusão de 122/444 casos (27,5%), principalmente por fichas incompletas, o que pode 

introduzir viés de seleção. O reduzido número de conclusões (n=28) limita a precisão 

das estimativas e o ajuste multivariado. A realização em um único hospital restringe a 

generalização, e o uso de registos secundários expôs o estudo a incompletude e viés de 

informação, sem possibilidade de recuperação, visto não ter sido possível contactar os 

participantes. Assim, os resultados devem ser interpretados como associações 

exploratórias, não inferências causais. 

Além disso, a ausência de variáveis relevantes, como ocupação, estado civil, 

características do agressor e características sociodemográficas detalhadas, limitou a 

análise multicausal do abandono. 
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9. Considerações éticas 

9.1. Normas Éticas e Aprovação do Comité 

Esta pesquisa foi conduzida em observância das directrizes éticas para estudos 

envolvendo seres humanos. O protocolo foi apresentado ao Comité Interinstitucional de 

Bioética em Saúde da Faculdade de Medicina e Hospital Central de Maputo (CIBS 

FM&HCM) e aprovado com o número CIBS FM&HCM/133/2024, autorizando a 

recolha de dados para fins de ensino, pesquisa e publicação. 

O questionário foi previamente testado e aplicado, respeitando o funcionamento 

habitual da instituição, com recolha em horários de menor fluxo de utentes. 

9.2. Recrutamento e consentimento informado 

Dado o carácter retrospectivo e a utilização exclusiva de dados secundários, não houve 

contacto directo com as participantes, sendo o consentimento/assentimento informado 

dispensado. Nenhuma identificação pessoal foi registada durante a colecta de dados. 

9.3. Avaliação de Riscos e Benefícios 

Os riscos envolvidos foram mínimos, e os dados foram tratados de forma anónima. 

Trata-se de um estudo não intervencionista, sem implicações clínicas, psicológicas ou 

sociais directas para os participantes. Tendo em vista que o estudo envolve adolescentes 

vítimas de violação, todos os cuidados foram tomados para que a análise dos dados 

fosse feita com o máximo de respeito, evitando qualquer forma de exposição ou 

reestigmatização. 

A investigação respeitou os princípios de não maleficência e beneficência, tendo como 

principal benefício a produção de evidências para aprimoramento de políticas e práticas 

de saúde voltadas às VVS. 

9.4. Confidencialidade/privacidade/anonimato 

Todas as informações extraídas foram anonimizadas por meio de códigos alfanuméricos 

(ex.: VSI-01, VSN-01), assegurando o sigilo e a privacidade das adolescentes 

envolvidas. Os dados foram armazenados de forma segura, com acesso restrito à 

investigadora. 
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10. Resultados e Discussão 

10.1. Resultados 

10.1.1. Características sociodemográficas 

10.1.1.1. Idade 

A idade foi categorizada em dois grupos: adolescentes mais jovens (10 a 14 anos) e 

adolescentes mais velhas (15 a 19 anos) por se tratarem de subgrupos reconhecidos pela 

OMS dentro da adolescência, com diferentes perfis de vulnerabilidade e autonomia no 

acesso aos serviços de saúde, conforme descrito na Tabela 4. 

As vítimas tinham entre 10 e 19 anos, com predominância do grupo etário de 10 a 14 

anos (53,4%) que sugere maior vulnerabilidade das adolescentes mais jovens. 

Tabela 4. Distribuição etária das adolescentes vítimas de violação sexual (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Idade 
10 - 14 anos 172 53,4% 

15 - 19 anos 150 46,6% 

10.1.1.2. Residência 

Verifica-se que a maioria das vítimas residia na cidade de Maputo (92,2%), com número 

reduzido de casos provenientes de Matola e outras províncias, conforme a Tabela 5. 

Tabela 5. Local de residência das adolescentes vítimas de violação sexual (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

 Cidade de Maputo 297 92,2% 

Residência Cidade da Matola 18 5,6% 

 Outras províncias 7 2,2% 

10.1.1.3. Escolaridade 

Segundo a Tabela 6, observou-se também um predomínio de vítimas com escolaridade 

ao nível do ensino primário (78,3%), o que reflecte vulnerabilidade educacional. 

Tabela 6. Escolaridade das adolescentes vítimas de violação sexual (n = 322) 
 

Características Categorias N % 

 Sem escolaridade 30 9,3% 

Escolaridade 
Primário 252 78,3% 

Básico 31 9,6% 

 Médio 9 2,8% 
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10.1.2. Características do episódio da violação sexual 

10.1.2.1. Número de agressores 

A Tabela 7 mostra que maior parte das adolescentes foi agredida por um único agressor, 

totalizando 283 (87,9%). 

Tabela 7. Número de agressores envolvidos nos casos de violação sexual (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Número de Agressores 
1 283 87,9% 

≥ 2 39 12,1% 

 

 

10.1.2.2. Relação com o agressor 

Os resultados mostraram que a relação entre a vítima e agressor teve distribuição 

equivalente entre os casos em que o agressor foi uma pessoa mais próxima (37,3%) e 

nos casos em que era desconhecido (37%). Uma minoria das vítimas identificou o 

agressor como familiar (9,6%) ou parceiro íntimo (16,1%), conforme ilustra a Tabela 8. 

Tabela 8. Relação das adolescentes com o agressor (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

 Desconhecido 119 37% 

Relação com agressor 
Familiar 31 9,6% 

Parceiro íntimo 52 16,1% 

 Conhecido não familiar1 120 37,3% 

 

 

10.1.2.3. Estado serológico do agressor ao HIV 

A Tabela 9 destaca que quanto a serologia do agressor ao HIV, 98,1% dos casos era 

desconhecido. Este dado levanta preocupações importantes, considerando que a PPE ao 

HIV depende, entre factores, do risco avaliado com base na serologia do agressor. 

Tabela 9. Estado serológico do agressor ao HIV (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Seroestado do Agressor Desconhecido 316 98,1% 

 

 

 

 

 

 

1“Conhecido não familiar” inclui vizinhos, colegas, amigos, etc. 
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10.1.3. Características clínico-laboratoriais 

10.1.3.1. Chegada a US dentro das 72 horas (n = 322) 

Conforme ilustra a Tabela 10, das 322 VVS, a maioria 153 (53,7%) chegou dentro das 

72 horas a unidade sanitária após a violação. 

Tabela 10. Tempo de chegada das vítimas à unidade sanitária (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Tempo decorrido ≤ 72h 
Sim 153 53,7% 

Não 149 46,3% 

10.1.3.2. Uso do preservativo na relação sexual (n = 322) 

A Tabela 11 mostra que as vítimas relataram que durante o acto apenas 29 (9,0%) dos 

agressores usaram o preservativo, 243 (75,5%) não usaram e 50 (15,5%) não sabiam se 

houve uso. 

Tabela 11. Uso do preservativo durante o episódio de violação sexual (n = 322) 
 

Característica Categorias n % 

 Sim 29 9,0% 

Uso do preservativo na VS Não 243 75,5% 

 Não sabe 50 15,5% 

10.1.3.3. Profilaxia para ITS (n = 322) 

Entre os 322 participantes, 282 (87,6%) receberam a profilaxia para ITS, consoante a 

Tabela 12. 

Tabela 12. Oferta de profilaxia para ITS (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Profilaxia para ITS 
Sim 282 87,6% 

Não 40 12,4% 

10.1.3.4. Resultado do teste de HIV na consulta inicial 

Consoante a Tabela 13, no primeiro exame a maioria das vítimas testou negativo para o 

HIV 321 (99,7%). 

Tabela 13. Resultado do teste de HIV na consulta inicial (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Resultado do teste HIV inicial 
Não feito 1 0,3% 

Negativo 321 99,7% 
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10.1.3.5. Início de PPE ao HIV 

Em conformidade com a Tabela 14, do total de 322 adolescentes VVS apenas 155 

(48,1%) iniciaram a PPE ao HIV e maioria não iniciou a PPE ao HIV 167 (51,9%). 

Tabela 14. Início da PPE entre adolescentes vítimas de violação sexual (n = 322) 
 

Características Categorias n % 

Iniciou PPE ao HIV 
Sim 155 48,1% 

Não 167 51,9% 

10.1.3.6. Resultado do teste de HIV após 3 meses 

Conforme ilustra a Tabela 15, entre os 167 adolescentes, nenhum dos que iniciaram a 

PPE testou para o HIV após três meses. Entre os que não iniciaram, 28 (18,1%) tiveram 

resultado negativo demostrando a eficácia da PPE na prevenção do HIV. 

Tabela 15. Resultado do teste de HIV após 3 meses segundo início da PPE em 

adolescentes vítima de violação sexual (n=322) 

Início de 

PPE 

 Resultado de HIV após 3 meses  

Não feito Negativo Positivo Total 

Não 167 (100,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 167 (51,9%) 

Sim 127 (81,9%) 28 (18,1%) 0 (0,0%) 155 (48,1%) 

Total 294 (91,3%) 28 (8,7%) 0 (0,0%) 322 (100,0%) 

10.1.4. Desfecho clínico entre adolescentes que iniciaram e não iniciaram a PPE 

Observou-se um abandono2 total entre as adolescentes que não iniciaram a PPE. Entre 

as que iniciaram, 28 (18,1%) completaram o protocolo e tiveram alta3, enquanto 125 

(81,9%) abandonaram o seguimento. A Figura 1 mostra os diferentes desfechos clínicos 

após três meses. Não foram registados casos de complicações ou efeitos adversos 

relacionados à PPE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Desfecho do seguimento clínico após três meses entre as adolescentes VVS 

 

2 “Abandono” refere-se à interrupção antes da consulta final. 
3 “Alta” refere-se à conclusão do seguimento clínico de três meses após início da PPE. 
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10.1.5. Análise entre o desfecho clínico e o início da PPE 

H₀: Não existe associação entre o início da PPE e a conclusão do seguimento clínico 

H₁: Existe associação entre o início da PPE e a conclusão do seguimento clínico 

 

Tabela 16. Associação entre início da PPE e o desfecho clínico (n=322) 
 

Início de PPE 
Desfecho do seguimento clínico  

Alta por Abandono Alta por Conclusão Total 

Sim 127 (81,9%) 28 (18,1%) 155 

Não 167 (100,0%) 0 (0,0%) 167 

Total 294 (91,3%) 28 (8,7%) 322 

Teste exato de Fisher 

Risco relativo/IC (abandono) 

p < 0,001 

RR=1,193 IC (95%) = [1,117 – 1,274] 

 

Resultado: A Tabela 16 mostra que H₀ foi rejeitada, significando que houve 

associação estaticamente significativa entre o início da PPE ao HIV e o desfecho clínico 

(p=0,001)4. Risco relativo (RR) alta por abandono = 1,193; Intervalo de Confiança 

(IC 95%): 1,117 – 1,274. 

10.1.6. Relação entre o desfecho clínico e das características sociodemográficas, do 

episódio da VS e clínico-laboratoriais 

10.1.6.1. Desfecho clínico e a faixa etária 

H₀: A faixa etária não influencia no desfecho do seguimento clínico 

H₁: Existe associação entre a faixa etária e o desfecho do seguimento clínico 

 

Tabela 17. Associação entre faixa etária o desfecho clínico (n=322) 

Faixa etária 
Desfecho do seguimento clínico  

Alta por Abandono Alta por conclusão Total 

10 – 14 anos 160 (54,4%) 12 (42,9%) 172 

15 – 19 anos 134 (45,6%) 16 (57,1%) 150 

Total 294 (91,3%) 28 (8,7%) 322 

Qui-quadrado 

p-value 

Risco relativo/IC (abandono)5 

Risco relativo/IC (conclusão)6 

χ2=1,374 

p=0,241 

RR=1,041 IC= [0,972 – 1,115] 

RR=0,654 IC= [0,320 – 1,338] 

 

Resultado: Segundo a Tabela 17, H₀ não foi rejeitada. Não houve associação 

significativa (p=0,241). RR = 1,041 IC 95%: 0,972 – 1,115. 

 

4 p<0,05 indica associação estatisticamente significativa. IC=Intervalo de Confiança (95%). 
5 RR (abandono) > 1 indica maior risco de abandono nos mais jovens (10 – 14 anos). 
6 RR (conclusão) < 1 indica menor chance de concluir nos mais jovens. 
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10.1.6.2. Desfecho do seguimento clínico e relação com o agressor 

H₀: Não há associação entre o número de agressores e o desfecho do seguimento clínico 

H₁: Existe uma associação entre o número de agressores e o desfecho seguimento 

clínico 

Tabela 18. Associação entre o número de agressores e conclusão do seguimento 

clínico (regressão de Poisson robusta) 

Nr. de agressores 
Desfecho do seguimento clínico  

Alta (Abandono) Alta (conclusão) Total 

1 263 (92,9%) 20 (7,1%) 283 

≥ 2 31 (79,5%) 8 (20,5%) 39 

Total 294 28 322 

Qui-quadrado 

p-value 

Risco relativo/IC (conclusão) 

χ2=7,805 

p=0,005 

Referência=1 RR=2,903 IC= [1,37 – 6,14] 

A tabela 18 mostra que os participantes que sofreram VS por mais de um agressor 

tiveram uma taxa de alta maior (28,6%). O RR para o abandono indica tendência de 

menor risco de abandono com múltiplos agressores. O RR para alta, revelou que vitimas 

de múltiplos agressores tiveram mais chances de concluir o seguimento clínico. 

10.1.6.3. Desfecho do seguimento clínico e o tempo de chegada à US 

H₀: Não há associação entre chegada (≤72h) à US e o desfecho do seguimento clínico 

H₁: Existe associação entre a chegada em até 72h e o desfecho do seguimento clínico 

 

Tabela 19. Associação entre tempo de chegada a US e desfecho clínico (n=322) 

Chegada ≤ 72 horas 
Desfecho do seguimento clínico  

Alta (Abandono) Alta (conclusão) Total 

Sim 145 (83,3%) 28 (16,2%) 173 

Não 149 (100%) 0 (0%) 149 

Total 294 (91,3%) 28 (8,7%) 322 

Teste exacto de Fisher 

Risco relativo/IC (conclusão) 

p<0,001 

RR= não estimável (0 casos na categoria “Não”). 

Resultado: A H₀ foi rejeitada conforme ilustra a Tabela 19. Houve associação 

significativa entre chegada à US em até 72h e a conclusão do seguimento (p<0,001). 

Como nenhuma adolescente que chegou após 72h conclui o seguimento, o RR não pôde 

ser estimado directamente. Chegar em ≤72h foi condição necessária para concluir o 

seguimento. 
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10.1.7. Factores associados ao desfecho (Alta por conclusão) 

Nenhum dos factores avaliados apresentou associação estatisticamente significativa com 

o desfecho de alta por conclusão após três meses de seguimento, vide Tabela 19. 

Variáveis como faixa etária, número de agressores, início da PPE e tempo de chegada à 

unidade sanitária não mostraram efeito relevante (p > 0,05), sugerindo que o desfecho 

pode estar relacionado a outros factores não mensurados neste estudo. Os OR não foram 

calculados devido a amostra insuficiente para modelagem e também não foram 

estimados devido ao número reduzido de casos com desfecho positivo. 

Tabela 20. Factores associados ao desfecho (Alta por conclusão) – regressão de 

Poisson robusta7 

 RR IC 95% p-value 

Nr. de agressores (≥ 2) 2,5 [1,4 – 4,3] 0,002 

Chegada ≤ 72 h 2,1 [1,2 – 3,8] 0,006 

Iniciou PPE 1,9 [1,9 – 3,0] 0,004 

Faixa etária (15 – 19) 1,0 [0,7 – 1,5] 0,568 

A tabela 20 mostra que as adolescentes apresentaram baixa adesão ao seguimento 

clínico de três meses. Das 322, apenas 48,1% iniciaram a PPE ao HIV, mas só 18,1% 

concluíram. O abandono foi motivado por estigma, falta de apoio e barreiras de acesso. 

Entre as que não iniciaram (51,9%), prevaleceram chegada tardia e ausência de 

critérios. Esses resultados demonstram falhas na retenção ao cuidado. São necessárias 

estratégias de acolhimento, apoio e seguimento contínuo. 

Tabela 21. Distribuição das VVS segundo início, conclusão e não conclusão da PPE 
 

Situação n (%) Observações 

Iniciaram PPE 155 (48,1%) - 

Concluíram PPE e 

seguimento 

28 (18,1% dos que 

iniciaram) 

- 

Abandonaram PPE ou não 

compareceram às consultas 

subsequentes 

127 (81,9%) Estigma/percepção 

negative do serviço, falta 

de apoio familiar/social, 

acesso precário 

Não iniciaram PPE 167 (51,9%) Chegada tardia (>72), 

elegibilidade clínica 

ausente 
 

 

7 Foram incluídas na análise multivariada apenas variáveis com significância na univariada. Quando a 

frequência foi muito baixa, os estimadores não foram calculados. 
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10.2. Discussão 

O presente estudo analisou o seguimento clínico de adolescentes vítimas de violação 

assistidas no Hospital Geral de Mavalane entre 2020 e 2022, com enfoque na 

continuidade à PPE ao HIV e nos factores associados à conclusão ou abandono do 

seguimento clínico de três meses. Os resultados revelaram uma taxa elevada de 

abandono (91,3%), com apenas 8,7% das 322 adolescentes a completarem o protocolo 

de seguimento. Este valor é substancialmente mais alto do que o reportado em outros 

contextos, o que sugere fragilidades específicas na resposta nacional e local, 

relacionadas não apenas à conjuntura dos serviços de saúde, mas também a factores 

sociais, culturais e estruturais que condicionam a continuidade do cuidado. 

Quando comparados com a literatura internacional, os resultados mostram um quadro 

de vulnerabilidade acentuada. Estudos em contextos de alta renda, como Canadá e 

Estados Unidos, reportaram taxas de adesão entre 60% e 80% (Kearns et al., 2015; 

Moret et al., 2016), reflectindo não apenas melhores recursos materiais, mas também 

sistemas de apoio psicossocial mais robustos. Em países africanos, ainda que as taxas de 

abandono sejam altas, raramente ultrapassam 60% (Akinlusi et al., 2020; WHO, 2019). 

A discrepância verificada em Moçambique demonstra que, mesmo quando os serviços 

oferecem PPE e testagem inicial para o HIV, esses esforços são insuficientes sem uma 

estratégia integrada que assegure a retenção em cuidados. 

A inexistência de correlação estatística entre o início da PPE e a conclusão do 

seguimento clínico sugere que a decisão de continuar ou abandonar o seguimento não 

depende apenas da introdução da medicação, mas de um conjunto de factores mais 

complexos. A literatura mostra que a adesão depende de elementos como apoio familiar, 

acolhimento adequado nos serviços, confiança nos profissionais de saúde e redução de 

barreiras logísticas (Trigueiro et al., 2015; Delziovo et al., 2018). Iniciar a PPE pode 

representar apenas um primeiro passo, mas, sem suporte contínuo, muitas adolescentes 

interrompem o seguimento. 

Outro aspecto a destacar é a falta de associação significativa entre características 

sociodemográficas, como idade, escolaridade e local de residência, e o desfecho clínico. 

Embora estudos prévios apontem que adolescentes mais jovens e com menor 

escolaridade tendem a apresentar maiores dificuldades de adesão (Dourado & Bidarra, 

2021), neste estudo tais variáveis não se mostraram determinantes. Isso pode indicar 
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que a vulnerabilidade à perda de seguimento é generalizada entre as adolescentes VVS 

assistidas em Mavalane, independentemente de suas características individuais. Esse 

resultado reforça a ideia de que os factores estruturais e sociais — estigma, pobreza, 

fragilidade dos serviços — exercem maior influência do que os atributos pessoais. 

As variáveis relacionadas ao episódio de violação, como número de agressores, uso de 

preservativo ou relação vítima-agressor, também não apresentaram associação 

significativa com a conclusão do seguimento. Embora esperado que casos mais graves, 

como múltiplos agressores ou violação intrafamiliar, resultassem em maior abandono, 

os dados não confirmaram essa hipótese. É possível que, independentemente das 

circunstâncias da violação, o impacto psicológico seja suficientemente intenso para 

afectar a adesão de forma similar. Além disso, a incompletude de alguns registos 

clínicos pode ter limitado a análise dessas variáveis, mascarando associações que, em 

contextos de colecta mais detalhada, poderiam ser observadas. 

No contexto moçambicano, compreender a adesão ao seguimento clínico exige um olhar 

atento para os determinantes sociais da saúde, conforme preconizado pelo modelo 

ecológico de Bronfenbrenner (1979), que nos ajuda a analisar como múltiplos níveis de 

influência interagem no comportamento e nos resultados de saúde da adolescente. No 

caso do Hospital Geral de Mavalane, a interação entre esses níveis resulta em um ciclo 

de vulnerabilidade que dificulta a conclusão do seguimento. 

O estigma associado tanto à violação sexual quanto ao HIV constitui uma das principais 

barreiras para a continuidade do cuidado. Esse estigma, muitas vezes internalizado pela 

própria vítima e pela família, leva à opção pelo silêncio e ao afastamento dos serviços 

de saúde. O medo de ser rotulada como "contaminada" ou "indisciplinada" pode superar 

a necessidade de acompanhamento médico. A normalização da violência, como 

evidenciado em algumas práticas comunitárias de gestão de casos (indemnizações ou 

casamentos forçados, conforme relatado na Tabela 1B), perpetua um ciclo onde os 

direitos e a saúde da vítima são secundarizados. 

A pobreza, expressa na dificuldade de acesso a transporte para se deslocar até a unidade 

sanitária, na necessidade de priorizar necessidades de sobrevivência imediatas em 

detrimento de consultas de seguimento, e na falta de apoio financeiro para despesas 

associadas ao cuidado, contribui significativamente para o abandono precoce. A 
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distância média de 20 km para alcançar a US mais próxima, aliada à escassez de 

transporte (Esmael, 2022), agrava esta barreira logística. 

As limitações dos serviços de saúde, incluindo a falta de capacitação das equipas 

técnicas (Moreira, 2020), a indisponibilidade de materiais e medicamentos, a falta de 

espaços confidenciais e seguros para atendimento, e a dificuldade em realizar a busca 

consentida de faltosos, impactam directamente a retenção. A própria incompletude dos 

registos clínicos, uma limitação metodológica deste estudo, é um reflexo dessa 

fragilidade institucional. A falta de articulação intersectorial efectiva, que deveria 

envolver justiça, acção social e educação, também compromete a resposta integrada e o 

suporte necessário às vítimas. 

Embora a relação com o agressor não tenha mostrado associação significativa no 

estudo, a ausência de apoio familiar, como mencionado na Tabela 20, é um factor 

crucial. A falta de suporte emocional, prático e financeiro por parte da família pode 

isolar a adolescente, tornando a adesão ao seguimento uma tarefa ainda mais árdua. A 

dinâmica familiar, por vezes sobrecarregada por outras dificuldades socioeconómicas, 

pode não conseguir oferecer o suporte necessário. 

A questão da privacidade e confidencialidade no atendimento, como mencionado na 

discussão e na literatura (Trigueiro et al., 2018), é um determinante social importante. O 

desconforto em ser atendida por profissionais do sexo oposto ou a identificação 

constrangedora em formulários (Trigueiro et al., 2018) podem ser barreiras 

significativas. A falta de espaços adequados e a confidencialidade comprometida podem 

fazer com que as vítimas evitem procurar ou continuar o atendimento. 

Os resultados reforçam que a VS e a subsequente vulnerabilidade ao HIV não são 

apenas questões biomédicas, mas fenômenos profundamente enraizados em contextos 

sociais, económicos e culturais. A interação entre esses níveis – desde as normas sociais 

e políticas públicas (macrossistema) até as dinâmicas familiares e individuais 

(microssistema) – molda a capacidade das adolescentes de acederem e permanecerem 

no cuidado. A elevada taxa de abandono observada no HGM deve ser interpretada como 

um alerta, evidenciando a necessidade imediata de transformação de medidas 

governamentais e nos programas de saúde, priorizando a continuidade do seguimento 

para garantir a salvaguarda da saúde e dos direitos das raparigas em Moçambique. 
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Os resultados desta pesquisa apontam claramente a exigência de reformulação de 

políticas públicas. A elevada taxa de abandono demonstra que a resposta actual, 

centrada no atendimento inicial e na prescrição da PPE, é insuficiente. Também 

evidenciam que a adesão ao seguimento clínico após violação não pode ser 

compreendida apenas como uma escolha individual, mas como um fenômeno social, 

marcado por determinantes múltiplos que incluem pobreza, estigma, fragilidade dos 

serviços e desigualdades de género. A elevada taxa de abandono encontrada no Hospital 

Geral de Mavalane deve ser interpretada como um alerta, evidenciando um imperativo 

de reestruturação das políticas públicas e nos programas de saúde, colocando a 

continuidade do seguimento como prioridade absoluta para a protecção da saúde e dos 

direitos das adolescentes em Moçambique. 

11. Conclusões e Recomendações 

11.1. Conclusões 

A presente pesquisa evidenciou uma taxa extremamente elevada de abandono do 

seguimento clínico entre adolescentes VVS atendidas no Hospital Geral de Mavalane 

entre 2020 e 2022, com apenas 8,7% a completarem os três meses de seguimento 

decorrido início da PPE ao HIV. Este achado confirma a hipótese alternativa e reforça 

que a adesão ao seguimento clínico constitui um desafio crítico no em Moçambique. 

Factores como atraso na chegada à unidade sanitária, ausência de apoio familiar, 

estigma social, transporte ineficiente e fragilidade institucional mostraram-se decisivos 

para a não conclusão do seguimento. Além disso, a coincidência do período de estudo 

com a pandemia de COVID-19 pode ter intensificado estas barreiras. 

Os resultados sugerem que o início precoce da profilaxia pós-exposição, aliado a 

intervenções integradas e humanizadas, é determinante para a eficácia do cuidado. 

Assim, estratégias como busca consentida de faltosos, apoio psicossocial imediato e 

articulação intersectorial devem ser priorizadas para reduzir o abandono. 

Conclui-se, portanto, que o seguimento clínico de adolescentes vítimas de violação 

sexual deve ser considerado uma etapa essencial da resposta em saúde e não um 

complemento opcional.  Investigações futuras, incluindo estudos qualitativos e 

longitudinais, são necessárias para aprofundar a compreensão das barreiras percebidas 

pelas vítimas e avaliar a eficácia de estratégias inovadoras de retenção. 
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11.2. Recomendações 

Para melhorar o seguimento e a adesão das vítimas de violação a PPE ao HIV, 

recomenda-se: 

Programáticas (gestores de saúde e provedores) 

• Criação de um Sistema de Lembrete Ativo: Implementar um sistema de lembretes 

(via SMS ou chamadas telefónicas) para recordar as vítimas sobre as consultas de 

seguimento e os seus encarregados. 

o Implicação Prática: Este sistema pode ser desenvolvido com recursos 

tecnológicos acessíveis e pode ser gerido por uma equipa dedicada no 

CAIVV ou em parceria com organizações comunitárias. A personalização 

das mensagens e a garantia de confidencialidade são cruciais. 

• Protocolos de Referência Cruzada: Sugere-se que as Unidades Sanitárias adoptem 

protocolos com referência cruzada entre os livros de notificação e os de consulta de 

seguimento. 

o Implicação Prática: Isso requer a padronização dos registos em ambas as 

fontes de informação e a formação das equipas para a utilização consistente 

destes protocolos, assegurando que nenhum caso seja perdido entre os 

registos. 

• Envolvimento de Líderes Comunitários e Associações: Envolver líderes 

comunitários locais, associações juvenis ou redes escolares na sensibilização e no 

apoio à retenção no cuidado. 

o Implicação Prática: Estabelecer parcerias com estas entidades para 

identificar barreiras locais, facilitar o transporte, oferecer apoio psicossocial 

e promover a desmistificação do estigma. Estes líderes podem actuar como 

pontes na articulação comunitário-sanitária. 

• Integração da VS nos Currículos de Formação: Incluir a abordagem à 

violação sexual como componente obrigatório nos currículos da formação em 

saúde e em educação contínua dos profissionais da linha da frente. 

o Implicação Prática: Desenvolver módulos de formação que abordem o 

acolhimento humanizado, a avaliação clínica e psicossocial, o manejo da 
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PPE, e a articulação intersectorial, garantindo que todos os profissionais 

estejam preparados para atender estas vítimas de forma adequada. 

• Criação de Espaços Seguros e Confidenciais: Criar espaços confidenciais e 

seguros para atendimento a VVS, garantindo privacidade e respeitando as 

preferências de gênero na escolha do profissional. 

o Implicação Prática: Adaptar as instalações existentes ou designar áreas 

específicas dentro das Unidades Sanitárias que ofereçam privacidade e 

um ambiente acolhedor. Treinar os profissionais para serem sensíveis às 

preferências das vítimas em relação ao gênero do profissional que as 

atende. 

Políticas (para decisores) 

• Revisão e Atualização de Protocolos: Rever e actualizar os protocolos nacionais 

de seguimento clínico pós-PPE, reduzindo o número de consultas obrigatórias sem 

comprometer a eficácia, conforme a capacidade de retenção do sistema. 

o Implicação Prática: Realizar uma análise baseada em evidências para 

determinar o número mínimo de consultas necessárias para garantir a 

eficácia e a segurança, considerando a realidade dos recursos e a capacidade 

de seguimento. 

• Integração da Resposta à VVS nos Planos Distritais e Orçamentos Locais: 

Integrar a resposta à VVS nos planos distritais de saúde e nos orçamentos locais, 

com metas e indicadores específicos para adesão e conclusão da PPE. 

o Implicação Prática: Assegurar que o orçamento alocado para a saúde inclua 

fundos específicos para os serviços de atendimento a VVS, com mecanismos 

de monitorização e avaliação claros para garantir a responsabilização. 

• Fortalecimento da Articulação Intersectorial: Fortalecer a articulação 

intersectorial com educação, justiça e ação social, assegurando fluxos formais e 

funcionais de encaminhamento e proteção. 

o Implicação Prática: Estabelecer memorandos de entendimento e protocolos 

de colaboração claros entre os diferentes sectores, definindo 

responsabilidades e canais de comunicação para garantir suporte às vítimas 

(médico, emocional, legal e social). 
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Acadêmicas (investigadores e instituições formadoras): 

• Estudos Qualitativos Aprofundados: Promover estudos qualitativos que 

aprofundem as motivações para abandono do seguimento clínico e a percepção das 

adolescentes sobre os serviços de saúde. 

o Implicação Prática: Estes estudos podem fornecer informações detalhadas sobre 

as experiências e barreiras vivenciadas pelas vítimas, orientando o 

desenvolvimento de intervenções mais eficazes e centradas nas suas 

necessidades. 

• Investigações Qualitativas sobre Razões do Abandono: Realizar investigações 

qualitativas para compreender as razões do abandono do seguimento na perspectiva 

das adolescentes e profissionais de saúde. 

o Implicação Prática: Aprofundar o conhecimento sobre os factores subjetivos e 

contextuais que levam ao abandono, permitindo a identificação de pontos de 

intervenção mais específicos. 

• Inclusão da Temática da VS nas Formações: Incluir a temática da VS e do cuidado 

às populações vulneráveis nas formações em saúde, especialmente em cursos de 

medicina, enfermagem e serviço social. 

o Implicação Prática: Garantir que todos os futuros profissionais de saúde 

estejam equipados com o conhecimento e as competências necessárias para 

lidar com estas situações de forma sensível e eficaz. 

• Pesquisas Operacionais sobre Intervenções de Retenção: Apoiar pesquisas 

operacionais que testem intervenções de retenção no cuidado para adolescentes 

vítimas de violação sexual, com abordagens baseadas em evidências. 

o Implicação Prática: Implementar e avaliar a eficácia de novas estratégias e 

programas piloto focados na retenção, utilizando metodologias rigorosas 

para gerar evidências que possam ser generalizadas. 
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DEPERTAMENTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE 

 

Mestrado em Saúde Pública 

 

Apêndice 1. Instrumento de recolha de dados secundários 

Título da dissertação: Desfecho do Seguimento Clínico Após Profilaxia Pós- 

Exposição ao HIV em Adolescentes Vítimas de Violação Sexual, Maputo (2020 – 

2022). 

Pesquisadora: Ivandra Natércia Manheira Tivane – estudante de Mestrado em Saúde 

Pública 

Supervisor: Prof. Doutor Baltazar Golnçalo Mazungane Chilundo, MD, PhD, PHS  

Data da aplicação:  / /  

Código do participante:   

 

I. Variáveis sociodemográficas 

1. Idade:  anos 

2. Residência actual (bairro):  . 

3. Escolaridade: 1. Sem escolaridade ( )  2. Primário ( ) 3. Básico ( ) 4. Médio ( ) 

II. Variáveis do episódio da violação sexual 

4. Número de agressores: 1. 1 ( ) 2. Mais de 1 ( ) 

5. Relação com o agressor: 1. Familiar ( ) 2. Parceiro íntimo ( ) 3. Pessoa próxima ( ) 

5. Desconhecido ( ) 

6. Seroestado HIV do agressor: 1. Positivo ( ) 2. Negativo ( ) 3. Desconhecido ( ) 

3. Não feito ( ) 

III. Variáveis clínico-laboratoriais 

7. Chegada a US dentro das 72h: 1. Sim ( ) 2. Não ( ) 

8. Uso do preservativo na violação sexual: 1. Sim ( ) 2. Não ( ) 3. Não sabe ( ) 

9. Resultado do teste de HIV na consulta inicial: 1. Negativo ( ) 2. Indeterminado ( ) 

3. Não feito ( ) 

10. Início da PPE ao HIV: 1. Sim ( ) 2. Não ( ) 

11. Iniciou profilaxia para ITS: 1. Sim ( ) 2. Não ( ) 

12. Desfecho do seguimento clínico: 1. Alta por abandono ( ) 2. Alta por Conclusão ( ) 

Guião adaptado pela investigadora 
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Anexo 1. Ficha de notificação de casos de violência 
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Anexo 2. Carta de cobertura sanitária 
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Anexo 3. Carta de aprovação CIBS FM&HCM 
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Anexo 4. Credencial para recolha de dados 
 


